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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível – nº. 0001024-59.2014.815.0461

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque 

Apelante:  Localiza  Rent  A  Car  S/A – Adv.:  Marcos  Augusto  Leonardo
Ribeiro (OAB-MG nº 88.304) 

Apelada:  Maria  do  Socorro  Medeiros  de  Oliveira  –  Adv.:  Cleidison
Henrique da Cruz (OAB-PB nº 15.606)1

EMENTA:  APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  C/C  DANOS  MORAIS.  CONSÓRCIO.
NEGATIVA DE CONCESSÃO DA CARTA DE CRÉDITO
APÓS  REGULAR  CONTEMPLAÇÃO  DA  COTA.
PROCEDÊNCIA  NA  ORIGEM.  IRRESIGNAÇÃO.
PLEITO  DE  MINORAÇÃO  DO  DANO  MORAL.
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE  NO
VALOR  DA  CONDENAÇÃO.  DANO  MATERIAL.
COMPROVAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO. 
—  A  não  entrega  de  veículo  adquirido  por
consumidor após o pagamento do que era devido,
causa-lhe  transtornos  que transbordam os  meros
aborrecimentos  do  dia  a  dia,  afrontando  a
dignidade e gerando-lhe intranquilidade. 
-  Não  há,  na  legislação  pátria,  critérios  para  se
aferir o valor monetário exato de uma indenização
em  virtude  de  danos  morais.  Sendo  assim,  o
julgador,  ao  fixar  o  valor  do  montante
indenizatório,  deve  se  guiar  pelos  critérios  da
prudência e moderação, visando, sobretudo, evitar
o enriquecimento ilícito da vítima e desestimular a
indústria  das  indenizações,  bem  como  que  a
reparação se torne insuficiente. 

1 Art. 272, §2º, do NCPC: “Sob pena de nulidade, é indispensável que da publicação constem os nomes
das partes e de seus advogados, com o respectivo número de inscrição na Ordem dos Advogados do
Brasil, ou, se assim requerido, da sociedade de advogados”.
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Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima
identificados.

Acordam  os  desembargadores  da  Terceira  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça,  por  unanimidade,  rejeitar  a
preliminar. No mérito, por igual votação, negar provimento ao apelo.

Relatório

Trata-se de Apelação interposta pela Localiza Rent A Car S/A
(fls. 201/212), em face da sentença de fls. 185/187, prolatada pelo juízo da
Comarca  de  Solânea,  que  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  inicial
formulado na Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais c/c Obrigação
de Fazer, ajuizada por Maria do Socorro Medeiros de Oliveira, ora apelada.

Ao analisar a demanda, o magistrado sentenciante condenou
a promovida, ora apelante, ao pagamento à autora de indenização por danos
materiais, no valor de R$ 37.760,71 (trinta e sete mil, setecentos e sessenta
reais  e  setenta e um centavos),  referentes à carta  de crédito  do consórcio
entabulado entre as partes; R$ 3.839,29 (três mil, oitocentos e trinta e nove
reais e vinte e nove centavos), relativos à contemplação do valor do veículo
junto à promovida e R$ 500,00 (quinhentos reais) junto ao Detran, além de
condenr ao pagamento de indenização a título de danos morais na quantia de
R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) corrigidos monetariamente. Por fim,
determinou  que  a  promovida  pagasse  as  custas  processuais  e  honorários
advocatícios arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação.

Inconformada,  a  demandante  apelou,  alegando  em  suas
razões recursais que não recebeu da recorrida a carta de crédito referente ao
veículo,  motivo  pelo  qual  não  deveria  prevalecer  a  sentença  quanto  à
condenação  à  restituição  do  respectivo  valor.  Asseverou,  ainda,  que  seria
descabida o cancelamento da venda do veículo, além do dever de indenizar, sob
o argumento de que não restou configurado nenhum dano à autora. Por último,
a apelante pediu a minoração do quantum indenizatório por danos morais. 

A  apelada  ofereceu  contrarrazões  às  fls.  253/262,
oportunidade em que ventilou a  preliminar de intempestividade.  No mérito,
refutou as sublevações recursais.

A Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição da preliminar
de intempestividade e, no mérito, pelo desprovimento do apelo (fls. 268/272). 
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É o relatório.

V O T O

Preliminar de intempestividade recursal

A  parte  apelada  alegou,  preliminarmente,  que  o  recurso
apelatório  não  deveria  ser  conhecido,  diante  de  suposta  intempestividade.
Entretanto, sem razão a apelada.

Compulsando o caderno processual, tem-se que a sentença
fora publicada em 29 de julho de 2016 (sexta-feira), portanto sob a vigência do
CPC/2015, findando o prazo recursal em 24 de agosto de 2016. Assim, em face
daquele ato processual, a demandada interpôs o presente recurso apelatório
em 19 de agosto daquele ano, dentro, portanto, do prazo legal de 15 (quinze)
dias úteis (art. 1.003, §5º, do CPC/2015).

Isto posto,  REJEITO A PRELIMINAR  de intempestividade
do recurso.

MÉRITO

Antes de mais nada, tem-se que se aplica ao presente feito
as normas estabelecidas no Código de Defesa do Consumidor,  considerando
que o vínculo entre as partes possui natureza jurídica de relação de consumo,
haja vista que o negócio jurídico celebrado entre as litigantes fora um contrato
de alienação fiduciária (fls. 19/21) de bem móvel.

Consta dos autos que a autora pagou 72 (setenta e duas)
parcelas, no valor de R$ 401,94 (quatrocentos e um reais e noventa e quatro
centavos), referentes a um consórcio para aquisição de um veículo, ofertando
um lance e vindo a ser sorteada.

Após  receber  carta  de  crédito,  celebrou  um  contrato  de
compra e venda com a apelante (fl. 21), para a aquisição de um veículo usado,
sendo que o mesmo não fora entregue até a presente data, mesmo diante dos
vários e-mails encaminhados pela apelada à recorrente (cópias de fls. 37/69),
demonstrando o intuito da mesma em obter uma solução para o problema, mas
sem êxito.
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Por  outro  lado,  analisando  atentamente  o  presente  feito,
tem-se  que,  mesmo diante  das  provas  carreadas  aos  autos  pela  autora,  a
demandada (apelante) não se desincumbiu de seu ônus, qual seja, o de provar
o contrário do alegado e evidenciado pela autora/apelada, comprovando fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da autora, nos termos do art.
373, II, do CPC/2015.

Logo, diante dos documentos trazidos ao conhecimento do
Judiciário,  conclui-se  que  os  danos  materiais  sofridos  pela  autora  foram
incontestavelmente demonstrados.

Por  outro  lado,  quanto  ao  dano  moral  suportado  pela
demandante, tem-se que este restou devidamente comprovado, considerando-
se o atraso na entrega do veículo objeto do contrato de alienação fiduciária, o
qual era necessário para o trabalho da apelada como professora, motivo pelo
qual  os  valores  fixados  a  título  de  indenização  (R$  2.500,00  -  dois  mil  e
quinhentos  reais),  não  merecem reparos,  vez  que  esta  quantia fora  fixada
segundo os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, considerando os
fatos narrados e comprovados na lide sob análise.

Como é sabido, o binômio reparação/prevenção deve ser o
norte do julgador na tarefa árdua de arbitrar o valor da indenização por danos
morais, o qual deve ser fixado em quantia razoável, moderada e justa, que não
redunde  em enriquecimento  sem causa.  Foi  exatamente  desta  forma como
procedeu o magistrado sentenciante.

Este,  inclusive,  é  o  entendimento  pacífico  nesta  Corte  de
Justiça, a exemplo do julgado, cuja ementa transcreve-se a seguir:

(…)  -  A  indenização  por  danos  morais  há  de  ser
estabelecida em importância que, dentro de um critério
de  prudência  e  razoabilidade,  leve  em  conta  a  sua
natureza  penal  e  compensatória,  não  podendo  ser
irrisória,  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO do  Processo  Nº
00152581420098150011,  2ª  Câmara  Especializada
Cível, Relator DES ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j.
em 07-10-2014) 

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  À  APELAÇÃO,
mantendo a sentença em todos os seus termos.

É como voto.
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Presidiu a sessão a Excelentíssima Senhora Desembargadora
Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do  julgamento  os
desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  –  Relator,  Saulo
Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais Guedes. 

Presente  ao  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor
Rodrigues Marques da Nóbrega – Promotor de Justiça convocado.

Sala  de Sessões  da Terceira  Câmara Cível  do Tribunal  de
Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 05 de setembro de 2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Relator 01


